Projeto BRA/03/038 – Programa de Modernização do Sistema de Administração Tributária e Financeira da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo

SEÇÃO I - CONTEXTO

1. ANÁLISE DA SITUAÇÃO ATUAL
1.1. A Secretaria da Fazenda 

A existência da Secretaria da Fazenda (SEFAZ), como órgão central de administração financeira e tributária, confunde-se com a própria história da Administração Paulista. Foi organizada em 1892, simultaneamente à reorganização do Tesouro do Estado (Decreto n º 29, de 01.03. 1892). Durante a Primeira República, passou por várias reorganizações e mudanças de denominação e, em 1917, recebeu a denominação de Secretaria da Fazenda e do Tesouro    (Decreto nº 2769, de 31.01.1917) . Nova organização ocorreu em 1957 (Lei nº 3.703, de 07/01/1957), e, desde então, a Secretaria continua, em substância, com sua mesma fisionomia funcional, com sucessivos decretos de  reorganização da Pasta.

Dentre as competências da SEFAZ, de acordo com os decretos estaduais respectivos, destacam-se as de:

- por sua Coordenadoria de Administração Tributária - CAT ,arrecadar e controlar tributos; fiscalizar e controlar a aplicação da legislação tributária;

- por sua Coordenadoria de Planejamento Estratégico e Modernização Fazendária – CPM, criada pelo Decreto nº 48.471, de 22 de janeiro de 2004, formular o planejamento estratégico da SEFAZ; planejar e dirigir a estratégia dos programas de modernização fazendária; gerenciar e operacionalizar programas de modernização fazendária e ações conexas; promover a integração dos programas de modernização fazendária com o planejamento estratégico da SEFAZ e entidades cooperadas; planejar e definir a estratégia de gestão das atividades concernentes à tecnologia de informação fazendária através do seu  Departamento de Tecnologia da Informação - DTI , criado pelo Decreto 43.473, de 22.09.98, responsável  pela   prestação de serviços às unidades da SEFAZ nas áreas de consolidação e manutenção da gestão única das atividades de Tecnologia de Informação, compreendendo a administração de Centro de Internet e Intranet; Administração de Sistemas, Centro de Operações e Infra-estrutura e Centro de Controle; compete ainda à CPM planejar e definir a estratégia de gestão das atividades relativas à  capacitação e treinamento de servidores da SEFAZ através de sua   Escola Fazendária do Estado de São Paulo – FAZESP, à qual incumbe estudar e avaliar as necessidades de treinamento dos servidores da Pasta ; planejar e executar programas de treinamento sistemático e progressivo ajustado às necessidades da SEFAZ ; desenvolver a capacidade técnico–profissional dos servidores;

- por sua Coordenadoria de Entidades Descentralizadas e de Contratações Eletrônicas – CEDC , anteriormente denominada Coordenadoria Estadual de Controle Interno – CECI, prestar serviços de apoio técnico ao Conselho de Defesa dos Capitais do Estado – CODEC e entidades descentralizadas; acompanhar os processos de dissolução, fusão, cisão, incorporação, transformação e privatização das entidades da Administração Indireta do Estado; propor critérios e condições para refinanciamento da dívida originária de operações passivas de crédito, bem como para conversão da dívida; prestar serviços de apoio técnico quanto à definição de diretrizes, normas e procedimentos ao Comitê de Qualidade da Gestão Pública, da Casa Civil, nos assuntos relacionados às contratações eletrônicas; coordenar a gestão do Sistema Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo – BEC/SP; acompanhar a gestão do   Sistema Integrado de Informações Físico-Financeiras – SIAFÍSICO ; 

- por sua Coordenadoria da Administração Financeira – CAF,  elaborar propostas para a formulação da política financeira e orçamentária do Governo do Estado; executar as atividades centrais, referentes aos sistemas orçamentário e financeiro; elaborar propostas para a formulação e a execução da política de crédito do Governo do Estado;

- por sua Coordenadoria Geral de Administração – CGA , criada pelo Decreto 43.473, de 22.09.98, com três Departamentos – Orçamento e Finanças, Recursos Humanos e Suprimentos e Atividades Complementares e quinze Divisões Regionais de Administração, unidade cujo desenho é fruto das ações de modernização , diante da necessidade de liberar as áreas-fim da SEFAZ (Coordenadorias Tributária e Financeira, Controle Interno e Gabinete  do Secretário) das atividades –meio (gestão de materiais, finanças e recursos humanos) organizada, portanto, com  o objetivo de dotar a SEFAZ de um suporte administrativo capaz de atender com agilidade todas as necessidades de funcionamento das áreas-fim. 

A SEFAZ possui a seguinte estrutura institucional, naquilo que é relevante para o desenvolvimento do Programa de Modernização do Sistema de Administração Tributária e Financeira da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo - PM:

1.2.
O Programa de Modernização do Sistema de Administração Tributária e Financeira da Secretaria da Fazenda  do Estado de São Paulo (PM)

O PM encerra dois pilares básicos que são  o fortalecimento da gestão tributária e a modernização da administração do gasto público. A SEFAZ executou  ademais  intensas  ações de modernização nas áreas de recursos humanos e de tecnologia da informação. Estas ações  contaram com financiamento  do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID , através de contrato de empréstimo (980/OC-BR) no valor de US$ 500 milhões, dos quais US$ 68 milhões foram   destinados  ao  Programa Nacional de Modernização Fiscal para Estados Brasileiros (PNAFE). 

O PNAFE contribuiu para a melhoria dos níveis de arrecadação e integração dos sistemas e administração financeira do Estado. No momento da aprovação da operação de crédito, em 1996, o Estado de São Paulo apresentava um déficit orçamentário da arrecadação tributária com um percentual de 8% do PIB e não existia um sistema que integrasse todos os subsistemas de administração financeira cobrindo todas as entidades públicas. Como resultado das ações implementadas através do  PNAFE conseguiu-se reverter a situação descrita. O Estado, em 2002, apresentou um superávit fiscal de 0,14% do PIB e um superávit primário de 0,68%, e tem mantido uma tendência crescente a partir de 1998; a pressão tributária tem sido incrementada em 9,3% do PIB e a gestão de gasto público foi sensivelmente melhorada.

 1.3.
Desafios pendentes no Programa de Modernização

Apesar  dos resultados alcançados com o  processo de modernização da administração fiscal e financeira do Estado de São Paulo mencionados,  este processo ainda se encontra incompleto. Novos desafios e mecanismos para sustentar os resultados já  alcançados  tornam  necessárias ações complementares. 


Os desafios do PM a serem enfrentados nas áreas da Administração Tributária, Administração Financeira e Orçamentária, Gestão de Recursos Humanos e Gestão de Recursos Tecnológicos podem em resumo ser assim indicados:

Administração Tributária 

Os índices de arrecadação do Estado podem ser melhorados ainda mais. O Plano Estratégico da SEFAZ identifica três desafios em curto prazo: 1] elevar o nível de produtividade do trabalho da administração tributária que repercutiria numa melhoria no nível de arrecadação do ICMS ; 2]  elevar o nível de satisfação dos usuários dos serviços eletrônicos para maximizar  a adimplência espontânea de tributos e 3] incrementar a recuperação da dívida tributária através de ações conjuntas com outros órgãos de governo , em particular com a Procuradoria Geral do Estado.

Maiores níveis de produtividade da administração tributária seria alcançados a partir da estruturação de equipes de trabalho, fortalecimento dos requisitos necessários para seu bom funcionamento (ferramentas, métodos e processos de trabalho, comunicação, acesso a informações, capacitação e de pessoal de apoio) e um maior nível de participação, compromisso e responsabilidade de todos funcionários desta área. 

Administração Financeira e Orçamentária

Embora tenha havido avanços de eficiência na execução e controle do gasto público, existe a possibilidade de introduzir melhorias na administração financeira e orçamentária mediante : 1] expansão e atualização dos sistemas de apoio da administração do gasto público; 2] a ampliação do sistema eletrônico de compras; 3] a criação de um sistema de indicadores para a avaliação da gestão orçamentária e 4] uma reengenharia de processos para o pagamento das pensões.

Gestão de Recursos Humanos

Um aspecto complementar e condicionante para o êxito do processo de modernização da administração fiscal é a necessidade de melhorar a utilização dos recursos humanos e suas capacidades. A revisão e adoção de novas políticas contribuiriam para melhorar a utilização do capital humano, fazendo-se necessário um novo modelo de gestão, entendido como um conjunto de políticas, diretrizes e sistemas que permitam a articulação entre as relações do pessoal e a organização através do desenho e implantação de um sistema de avaliação e remuneração da produtividade na área fiscal. 

Gestão de Recursos Tecnológicos

A gestão destes recursos tecnológicos e sua estratégia devem visar : 1] garantir a operação ininterrupta dos sistemas de tecnologia de informação existentes através de ações que melhorem a sua segurança; 2] otimizar os recursos investidos, por exemplo mediante o uso dos sistemas informatizados para as comunicações entre as regiões e a estandartização dos equipamentos mediante o uso de terminais thin client em substituição aos computadores desktop; 3] desenvolver um sistema específico para gerenciar o desenvolvimento e manutenção dos futuros sistemas.

2. Descrição do Programa de Modernização da SEFAZ-SP e do Projeto de Cooperação Técnica BRA/03/038

2.1 – Objetivo do Programa de Modernização do Sistema de Administração Tributária e Financeira da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo (PM)

O  objetivo do PM é contribuir para o processo de reforma e modernização fiscal e financeira da SEFAZ e entidades  cooperadas, buscando especificamente a eficiência, eficácia e transparência na gestão dos recursos públicos mediante a modernização e fortalecimento institucional  da SEFAZ e entidades vinculadas à administração tributária, financeira e orçamentária do Estado. 

Para alcançar estes objetivos serão executadas no âmbito do PM atividades que podem ser assim agrupadas:

Fortalecimento da Administração Tributária 

Tem como objetivo melhorar a eficiência da arrecadação fiscal através da adequação dos recursos tecnológicos e materiais da Coordenadoria da Administração Tributária – CAT baseada em novo modelo de administração que contempla maior atenção ao contribuinte , estruturação de equipes de fiscalização para combate á evasão fiscal e maior integração com a Procuradoria Geral do Estado – PGE na atividade de recuperação da dívida fiscal.

Fortalecimento da Gestão Orçamentária e Financeira 

Tem como objetivo otimizar o uso dos recursos financeiros do Estado através de maior eficiência, competência e transparência nas compras públicas e o fortalecimento da gestão orçamentária e financeira, incluindo as seguintes atividades : 1] expansão da Bolsa Eletrônica de Compras – BEC ; 2] ampliação do ambiente de compras  eletrônicas do Estado; 3] fortalecimento da gestão orçamentária e financeira.

Gestão de Recursos Humanos
Tem como objetivo obter e manter uma dotação de funcionários competentes para o desempenho de novas funções derivadas do novo paradigma de gestão por resultados da SEFAZ , comprometidos com a missão e objetivo estratégicos da SEFAZ e motivados com o processo de modernização, através do desenho e implementação de uma nova política e gestão de recursos humanos. 

Gestão de Tecnologia de Informação

Tem como objetivo aperfeiçoar a gestão integral dos recursos de tecnologia de informação e reduzir seus custos a través da estandartização dos processos de desenvolvimento das soluções tecnológicas , de fortalecimento dos mecanismos de segurança da informação e da redução dos custos de operação, administração e manutenção da rede e dos sistemas de informação.

Aperfeiçoamento dos Serviços Eletrônicos prestados ao Contribuinte (FATS)

Tem como objetivo melhorar e ampliar os serviços eletrônicos prestados aos contribuintes do ICMS. 

O FATS – Fundo de Atualização Tecnológica da Secretaria de Fazenda foi instituído por meio da Lei No. 11.602 de 22 de dezembro de 2003 com os seguintes objetivos: a) modernização dos sistemas de informação da SEFAZ, de acordo com as novas tecnologias; b) expansão e atualização do parque tecnológico da SEFAZ compreendendo servidores, rede, microcomputadores, a licença e o desenvolvimento de aplicativos; c) modernização dos sistemas de informação dos demais órgãos do governo diretamente relacionados com a prestação de serviços relativos ao ICMS; d) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, tendo como objetivo facilitar ao contribuinte o cumprimento de suas obrigações e agilizar o processo administrativo tributário; e) modernização de instalações da SEFAZ que tenham por objetivo melhorias nos ambientes de trabalho e no atendimento aos usuários dos serviços eletrônicos relativos ao ICMS. Os recursos, no montante de R$ 30.000.000,00 estão disponíveis e já foram transferidos para a conta do FATS. 

O Projeto BRA/03/038 atuará na melhoria dos serviços eletrônicos prestados ao contribuinte, apoiado pelo FATS – fundo este que assegura a continuidade e recursos para o Programa de Modernização da Secretaria da Fazenda.

Implementação da Coordenação Geral do Programa de Modernização e Auditoria

Tem como objetivo implementar a administração do PM alinhando e viabilizando as estratégias definidas no Planejamento Estratégico da SEFAZ e promovendo a constante modernização das atividades fazendárias, bem como de viabilizar e acompanhar as auditorias externas do PROFFIS.

2.2 – Componentes do Programa de Modernização

Fazem parte integrante do PM os seguintes componentes:

Administração Tributária;

Administração Financeira e Orçamentária;

Gestão de Recursos Humanos;

Gestão de Recursos Tecnológicos;

Serviços Eletrônicos prestados ao Contribuinte;

Coordenação Geral do Programa de Modernização e Auditoria.

2.3 – Financiamento do BID 

O BID financiará o valor correspondente a 50% do Programa de Modernização da Gestão Fiscal do Estado de São Paulo - PROFFIS, no valor correspondente a US$ 20 milhões de dólares, conforme  o seguinte quadro resumo discriminado por categoria:

Demonstrativo do Montante da Cooperação Técnica

Item            Descrição                                  Valor em US$

  A               Valor Total do Acordo             20,000,000.00

  B               (-) Imprevistos                              125,094.41

  C               (=) Valor da Cooperação

                           Técnica com o PNUD       19,874,905.59

Demonstrativo Por Categoria Econômica

Auditorias Programadas ....................                120,000.00

Consultoria ..........................................           7,415,531.82

Equipamentos .....................................         12,339,273.77 

2.4 -  A cooperação técnica do PNUD ao Programa de Modernização do Sistema de  Administração Tributária e Financeira da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo – Projeto BRA/03/038

Na direção apontada pelas necessidades complementares de modernização aludidas  no presente,  o  Projeto de cooperação técnica internacional – BRA/03/038 – pretende apoiar as iniciativas definidas no Programa de Modernização do Sistema de Administração Tributária e Financeira da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo – PM. Nesta oportunidade, o Projeto BRA/03/038 tem delineados apenas os resultados oriundos do apoio aos  Programa de Fortalecimento da Gestão Fiscal do Estado de São Paulo – PROFISS e  dos Serviços Eletrônicos Prestados ao Contribuinte (Fundo de Atualização Tecnológica da SEFAZ – FATS)  podendo ser incorporados outros resultados de acordo com as demandas originárias do PM, como pode ser visto a seguir: 

I -  o Programa de Fortalecimento da Gestão Fiscal do Estado de São Paulo – PROFFIS , a ser implantado  pela Unidade de Execução de Programa – UEP, conforme Decreto Estadual nº 48.273, de 26 de novembro de 2003. AO PROFFIS estão relacionados os Resultados 1,2,3,4 e 6 do PRODOC;

II – o Serviços Eletrônicos prestados ao Contribuinte (FATS) a ser implantado pela  Coordenadoria de Planejamento Estratégico e Modernização Fazendária – CPM ( Decreto nº 48.471, de 22 de janeiro de 2004 – artigo 6º, inciso III) com recursos advindos de fundos e taxas criados para dar continuidade PM da SEFAZ ( Lei 11.602, de 22 de dezembro de 2003). Ao FATS está relacionado o Resultado 5 do PRODOC;  

III - outros sub-projetos que concorram para o escopo do PM e que venham a ser implementados pela CPM, de acordo com os critérios de conveniência e oportunidade do Governo do Estado de São Paulo  e que poderão ser expressamente incorporados ao presente documento mediante sua oportuna revisão substantiva.

2.4.1- Beneficiários do Programa de Modernização
A SEFAZ é a beneficiária imediata dos efeitos do PM enquanto órgão público ao qual é propiciada atuação  mais  eficaz no cumprimento de seu objetivo fim.

São igualmente favorecidos pelo PM toda Administração Pública estadual e as entidades políticas  Estado e Municípios em decorrência do  aumento da receita tributária e a otimização da administração financeira  estadual.

Contribuintes e cidadãos em geral  colocam-se entre os   grandes  beneficiários do PM , pois  com a economicidade e velocidade dos processos a serem consolidados e expandidos  terão os custos administrativos dos serviços  públicos reduzidos pela simplificação e pelo rápido atendimento , de forma que   a população em geral é destinatária do PM em decorrência  de  melhorias custo/eficiência do setor público; do aumento de acesso a informações, registros de dados   que propiciam   a necessária transparência e atuação ética da administração pública, com a realização de maior controle dos gastos  e observância  do princípio da moralidade, possibilitados pela aplicação de instrumentos de avançada  tecnologia.

O aprimoramento da gestão econômica financeira do Estado de São Paulo permitirá ao seu Governo racionalizar os gastos públicos, de acordo com as prioridades previamente reconhecidas, e voltadas à ampliação e melhoria na oferta de bens e serviços à população. A melhor gestão fiscal estimula a criação de novas oportunidades de trabalho, contribui para a melhoria da infra-estrutura e fortalece as ações na educação básica e nas condições de saúde da população em geral.

De outra parte, a  erradicação da pobreza  depende da eficiência administrativa e da qualidade do gasto do setor público, da mesma forma que a implantação de projetos de infra-estrutura básica e da área social dependem da capacidade de coordenação e gestão de programas governamentais.  

2.4.2- Impactos do Programa

Dentre os principais benefícios que se esperam com a implantação do PM podem ser elencados os seguintes: 1] equilíbrio fiscal sustentável derivado do incremento na arrecadação tributária  e uma melhor programação orçamentária e gestão do gasto público ; 2] aumento da capacidade do Governo do Estado de São Paulo de implantar programas de desenvolvimento econômico e social ao dispor de maiores recursos para o orçamento público e de instrumentos que permitam uma gestão de forma mais eficaz e eficiente; 3] estabelecimento de um corpo de funcionários motivados e com maiores níveis de qualificação para assumir as diferentes responsabilidades que se apresentam nas funções derivadas de atividades na área de capacitação somadas a implementação de uma política de gestão de recursos humanos na área tributária; 4] melhorias na arrecadação do Estado de São Paulo que repercutirão diretamente na saúde fiscal dos Municípios,  em face da participação na  receita tributária estadual. 

2.4.3 - Riscos 

Dentre os riscos para a execução do projeto, podemos citar como o maior deles a descontinuidade do processo de modernização seqüencial, que começou com a introdução de novas tecnologias de informação, podendo gerar impactos negativos na produtividade da gestão tributária do Estado de São Paulo.

Outros riscos potenciais que podem ser citados são:

1) Resistência a Mudanças. O Projeto prevê o apoio a um novo modelo de gestão de recursos humanos na SEFAZ, o que inclui o desenho de uma nova estrutura de cargos e carreiras a ser implantada a posteriori. A possível resistência dos funcionários a essa mudança pode ser considerada um risco para esse resultado e para o próprio Programa de Modernização. Para minimizar este risco, a Secretaria de Fazenda conta com a participação efetiva de funcionários da casa.

2) Coordenação Interinstitucional: O Programa PM, e por sua vez o Projeto BRA/03/038, prevê a realização de atividades que apoiam outras entidades vinculadas à administração tributária, financeira e orçamentária do Estado, tais como a Secretaria de Economia e Planejamento, a Procuradoria Geral do Estado e o Instituto de Previdência do Estado.  Para minimizar o risco de eventuais falhas na coordenação interinstitucional e na execução dos produtos, foram definidos os mecanismos legais e operativos que permitirão uma participação efetiva e ágil desses parceiros na operação do projeto.

3) Falta de Sistema de Sustentabilidades: A falta de realização de ações para manter um sistema moderno, como o Posto Fiscal Eletrônico, permeando  a estrutura existente da SEFAZ poderia afetar a sustentabilidade dos resultados já alcançados. Podem ser atingidos níveis de satisfação ainda maiores dos contribuintes mediante mais ampla e  efetiva difusão da informação tributária , aumentando-se a qualidade e meios de difusão,  com o que se  evita o risco de serem afetadas as boas relações de confiança entre contribuintes e  o  Fisco e se  estimula a adimplência voluntária dos tributos. 
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